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1 · OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Pregão Eletrônico W 2025.02.19.1 

' ' 

1.1 - Fornecimento de Kit Enxoval para bebê, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social e do Trabalho no Município de Jardim/CE, conforme descrição deste 
anexo. 

2 ·JUSTIFICATIVA 
2.1 - A contratação para fornecimento de kit enxoval para bebê se faz necessária para atender às demandas 
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e do Trabalho de Jardim/CE, que tem como objetivo 
principal promover a assistência e proteção social às famílias em situação de vulnerabilidade. O kit enxoval é 
um item essencial para garantir o conforto e bem-estar dos recém-nascidos, contribuindo para o 
desenvolvimento saudável e adequado das crianças. 
2.2 - Além disso, o fornecimento dos kits enxovais para bebês também está alinhada com as políticas 
públicas de promoção da igualdade social e combate à pobreza, uma vez que visa garantir o acesso a itens 
básicos para o cuidado dos recém-nascidos, principalmente para aquelas famílias em situação de 
vulnerabilidade econômica. Dessa forma, a contratação para fornecimento dos kits enxovais se mostra 
fundamental para garantir a proteção e assistência necessária às famílias atendidas pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social e do Trabalho de Jardim/CE. 
2.3 - Considerando os princípios de proteção social, promoção da dignidade humana e redução das 
desigualdades abaixo estão alguns pontos que podem compor essa justificativa: 
2.3.1 - Proteção à Primeira Infância: O kit enxoval contribui para o bem-estar e a saúde do recém-nascido, 
garantindo itens essenciais como roupas, fraldas, cobertores e produtos de higiene. A primeira infância é uma 
fase crítica para o desenvolvimento físico e cognitivo, e o acesso a esses itens básicos é fundamental para 
um começo de vida saudável. 
2.3.2 - Redução das Desigualdades Sociais: Muitas famílias em situação de vulnerabilidade social não têm 
condições financeiras para adquirir os itens necessários para o cuidado do bebê. O fornecimento do kit 
enxoval ajuda a reduzir essa desigualdade, garantindo que todas as crianças, independentemente da 
condição socioeconômica da família, tenham acesso a itens básicos. 
2.3.3- Promoção da Dignidade Humana: O kit enxoval é uma forma de garantir que as famílias mais carentes 
possam receber seus bebês com dignidade, sem passar por constrangimentos ou dificuldades extremas. Isso 
reflete o compromisso do Estado com os direitos humanos e a proteção das populações mais vulneráveis. 
2.3.4 - Apoio às Famílias em Situação de Vulnerabilidade: O kit enxoval ~~ uma forma de apoio concreto às 
famílias que enfrentam dificuldades financeiras, especialmente em contextos de desemprego, pobreza 
extrema. Esse suporte pode aliviar parte dos custos associados ao nascimento de uma criança, permitindo 
que as famílias direcionem seus recursos para outras necessidades básicas. 
2.4 - O fornecimento de kit enxoval para bebê é uma medida estratégica e humanitária, que visa garantir os 
direitos básicos das crianças e apoiar as famílias em situação de vulnerabilidade. Essa ação está alinhada 
com os princípios da assistência social e contribui para a construção de uma sociedade mais justa e 
igualitária. 

3 • DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
3.1 -Para a aquisição deste objeto está sendo empregada a modalidade de licitação denominada PREGÃO 
na forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei 
Federal n°. 14.133/2021, e o que determina a Lei complementar no123/2006,147/2014 e outra~mas 
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aplicáveis à espécie. 
3.2 - Será vencedora a licitante que apresentar o MENOR PREÇO POR LOTE. 
4- LOTE ÚNICO 
4.1 - Tais itens foram agrupados em LOTE ÚNICO, de forma que favoreça a logística, a fiscalização e o 
gerenciamento do contrato. A didática adotada não prejudicará de forma alguma a competição, uma vez que 
os itens que compõem o lote são comuns. Essa didática tem como finalidade facilitar o processamento do 
certame, além disso, com a maior quantidade fornecida através da formação do lote, a administração poderá 
contratar por preços menores uma vez que a maior quantidade representa maior margem de lucro à 
contratada e possíveis descontos ao contratante. 

5 ·ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALOR ESTIMADO 
5.1 -A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme ESPECIFICAÇÃO no Anexo desse Termo de 

Referência: 
COMPOSIÇÃO DO KIT ENXOVAL BEBÊ 

Os Kit's Bebê deverão ser entregues da seguinte forma: 

o Montados e embalados em sacos plásticos transparentes, resistentes, correndo por conta da empresa contratada 
os custos com as embalagens dos mencionados Kit's. 

n Na parte externa da embalagem deverá conter o informativo com relação de quantidade dos produtos que lo 

compõem o Kit Bebê. 

Item Especificação Unid. Qtde. 
Valor 

Valor Total 
Unitário 

Kit Bebê · uma unidade de cada um dos itens abaixo: 

01 - Banheira plástica infantil - item 001 

01 - Bolsa para bebê - item 002 

02 - Conjunto pagão - item 003 

01 - Pacote de fraldas - item 004 
01 01 - Kit com 3 cueiros- item 005 

01 -Manta verão- item 006 KIT 264 370,77 97.883,28 

01 -Toalha de banho- item 007 

01 - Pacote de fraldas descartáveis - item 008 

01 - Shampoo infantil - item 009 

01 - Sabonete em barra infantil - item 01 O 

Valor Total R$ 97.883,28 

Lote · Único - Kit Enxoval 
Item Especificação Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor unitário Valor Total 
0001 BANHEIRA PLÁSTICA INFÂNTIL, ANATÔMICA FABRICADO 

EM MATERIAL DE POLIPROPILENO ATÔXICO, COM CANTOS 
UNO 264 44,88 11.848,32 ARREDONDADOS, LOCAL APROPRIADO PARA COLOCAR 

SABONETE 
0002 CONJUNTO PAGÃO, COMPOSTO POR 3 PEÇAS UNO CONFECCIONADAS EM MALHA 150 FIOS, 100% ALGODÃO. 528 34,83 18.390,24 

0003 CONJUNTO TOUCA E SAPATINHO DE MALHA 100% UNO 264 16,17 ~ 4.268,88 
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ALGODAO, CORES NEUTRA. -~ 

'' 
100% ALGODÃO, 

... 
6.str12 0004 KIT COM 3 CUEIRES, DE FLANELAS UNO 264 25,33 

TAMANHO 80X80CM. 
0005 KIT MAMADEIRA (SIMPLES), BICO DE SILICONE, PACOTE KIT 264 36,09 9.527,76 

COM 3 UNIDADES, CORES NEUTRAS. 
0006 MALA DE MATERNIDADE, TAMANHO MÉDIO EM MATERIAL UNO 264 55,60 14.678,40 

SINTÉTICO, CORES NEUTRAS. 
0007 MANTA COBERTOR SIMPLES EM MICROFIBRA PARA BEBÊ 

REC'PEM NASCIDO, ANTIALÉRGICO 100% POLIÉSTER, UNO 264 62,78 16.573,92 
CORES NEUTRAS. 

0008 PACOTE DE FRALDAS DESCARTÁVEIS, TAMANHO P, COM 
UNO 264 16,52 4.361,28 20 UNIDADES. 

0009 SABONETE EM BARRA INFANTIL 100ML, ANTIALÉRGICO. UNO 264 3,59 947,76 
0010 SHAMPOO INFANTIL 100ML, ANTIALÉRGICO. UNO 264 12,94 3.416,16 
0011 TOALHA DE BANHO, TECIDO FELPUDO CONFECCIONADO 

UNO 264 27,21 7.183,44 100% EM ALGODÃO COM CAPUZ. 
Total: 97.883 28 

5.2 - Para dar início ao presente processo administrativo, o Município de Jardim/CE, através do setor 
Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contratação, conforme exigência 
legal. 
5.3- O custo estimado total da contratação é de R$ 97.883,28 (noventa e sete mil oitocentos e oitenta e três 
reais e vinte e oito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima, considerados os preços 
praticados no mercado. O valor estimado fora obtido através da MÉDIA DE PREÇOS unitário, conforme as 
pesquisas de preços anexadas aos autos. 
5.4- Os valores estimados da futura contratação estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado, 
conforme exige o art. 23 da Lei Federal n° 14.133/21. 
5.5 - Os itens foram unificados em LOTE ÚNICO, entretanto, ao optar-se por participar do lote, deve o 
fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 
5.6 - Para o serviço deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÂO, em sua 
forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público pela Lei Federal n° 14133/21, ao que 
determina a Lei Complementar no123/2006 e Lei Complementar n° 147/2014 e outras normas aplicáveis à 
espécie. 
5.7 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇOS ofertado para o Lote, 
observando todas as condições definidas no edital e seus anexos. 

6 • DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO 
6.1 • Os produtos serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pelo(a) Secretaria/Fundo 
competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas 
Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for 
estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada. 
6.2 • Os produtos deverão ser entregues no prazo de 05 {cinco) dias, a contar do recebimento da respectiva 
Ordem de Compra, conforme o item 5.1 do termo de referência. 
6.3 • A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por 
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação. 
6.4 • A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos 
deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrialização e o prazo 
de validade, quando for o caso. 
6.5 • Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações 
condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos. 
6.6 • O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos: 
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6.6.2- Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor r~gponsavet~pela 
solicitação e consequentemente aceitação. 

7 • ORIGEM DOS RECURSOS 
7.1 • As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, de acordo com 
dotações constantes no quadro abaixo: 

8 ·.DO PAGAMENTO 
8.1- Preço: 

Projeto/Atividade 
08.244.0036.2.105.0000 

Elemento de Despesa 
3.3.90.32.00 

8.1.1 - O valor total estimado para a Contratação é de 97.883,28 (noventa e sete mil oitocentos e oitenta e 
três reais e vinte e oito centavos). 
8.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da Contratação. 
8.2 - Forma de Pagamento 
8.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela contratada. 
8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.3 - Prazo de Pagamento 
8.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura. 
8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
8.4- Condições de Pagamento 
8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da Contratação, 
conforme disposto neste instrumento. 
8.4.2- O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
D eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a contratante; 
8.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 
8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para: ~ 
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na Contratação; -1t.: : ~~,~:"' 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
8.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
8.4. 7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
8.4.8- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
8.4.1 O - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.4.1 0.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.4.11 -A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
9.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total e 
parcial. 
9.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
9.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
9.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
9.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, parr1 que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
9.6.1 -0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 
9.6.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito. 
9.6.3- O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 
o caso. 
9.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
9.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, ~das as 
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ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando:S~ f6r 1 o'.:Gaso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
9.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
9.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contruto para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
9.9 -0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da 
ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
9.9.1 -0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições Je habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
9.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçto de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
9.1 O - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
9 .11 -A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do 
contrato. 
9.11.1 -A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá sei' recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
10.1 - O futuro contratado será selecionado mediante processo licitatório na modalidade Pregão, na sua 
forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6°, inciso XLI, 17, § 2°, 
e 34, todos da Lei Federal n° 14.133/2021. 
10.2 -As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira são as usuais 
para a generalidade do objeto, conforme disciplinado no Edital. 
10.3- Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
1 0.3.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s), 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. 
10.3.2 - Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de 
comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado; 
10.4- O Contratado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade. dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pelo Contratante, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da empresa que a contratou e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos. 
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11. DA VIGENCIA E PRORROGAÇAO ''U,; . ·':j_:>~ 
11.1 · O futuro contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua àssinatura, 
podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

12 ·DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 - Poderá o Município de Jardim revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
12.2- O Município de Jardim deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que acontecer 
ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
12.3- A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do 
Art. 71 da Lei Federal n°. 14.133/21. 
12.4- Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração. 
12.5- Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s) 
obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90, 
§5°, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
12.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento ocorrer, todas as 
consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n° 14.133/2021. 

13 ·DO FORO 
13.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Jardim/CE para dirimir os litígios que decorrerem da execução do 
futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1°, da Lei n° 14.133/21. 

DE ACORDO: 

Erica Lorena da Silva Pereira 
Ordenadora de Despesa 

J1rdim/CE, 24 de fevereiro de 2025. 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e do Trabalho 
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ANEXO 11 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
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Ao Município de Jardim/CE. 

Prefeitura Municipal de Jardi 
CNPJ n° 07.391.006/0001-86 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal 
n°. 14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão 
Eletrônico n° 2025.02.19.1. 

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação. 

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com 
tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, 
que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto 
desta contratação. 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo I, caso sejamos 
vencedor(es) do presente Processo de Licitação. 

Objeto: - Fornecimento de Kit Enxoval para bebê, destinados ao atendimento das necessidades da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e do Trabalho no Município de Jardim/CE, conforme 
especificações apresentadas no quadro abaixo: 

Lote · Único- Kit Enxoval 
Item Especificação Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor unitário Valor Total 

0001 BANHEIRA PLÁSTICA INFÂNTIL, ANATÔMICA 
FABRICADO EM MATERIAL DE POLIPROPILENO 

UND 264 
ATÔXICO, COM CANTOS ARREDONDADOS, LOCAL 
APROPRIADO PARA COLOCAR SABONETE 

l----1----'-'-----"-__:__:__----"-'=,.-::_:'-"-'--.:..cc_---'----.:_::_='--=-------J--l--- --------+-------1------- ----
0002 CONJUNTO PAGÃO, COMPOSTO POR 3 PEÇAS 

0003 

0004 

0005 

0006 

CONFECCIONADAS EM MALHA 150 FIOS, 100% 
ALGODÃO. 

UND 528 

CONJUNTO TOUCA E SAPATINHO DE MALHA 100% 
ALGODÃO, CORES NEUTRA. 
KIT COM 3 CUEIRES, DE FLANELAS 100% ALGODÃO, 
TAMANHO 80X80CM. 

UNO 

UNO 

264 

264 

KIT MAMADEIRA (SIMPLES), BICO DE SIL/CONE, KIT 
PACOTE COM 3 UNIDADES, CORES N_E-=cU'-'-T-'-=RA--'-'S::.:.. ---1-----l--

2
_
64

_ _ ----------+------!---- ____ _ 

UNO 264 
MALA DE MATERNIDADE, TAMANHO MÉDIO EM 
MATERIAL SINTÉTICO, CORES NEUTRAS. 

~--~-----~~~~~~---~1---~----l--------+----~--------
0007 MANTA COBERTOR SIMPLES EM MICROFIBRA PARA 

0008 

0009 
0010 
0011 

BEBÊ REC'PEM NASCIDO, ANTIALÉRGICO 100% 
POLIÉSTER, CORES NEUTRAS. 
PACOTE DE FRALDAS DESCARTÁVEIS, TAMANHO P, 
COM 20 UNIDADES. 
SABONETE EM BARRA INFANTIL 100ML, ANTIALÉRGICO. 
SHAMPOO INFANTIL 100ML, ANTIALÉRGICO. 
TOALHA DE BANHO, TECIDO FELPUDO 
CONFECCIONADO 100% EM ALGODÃO COM CAPUZ. 

UND 264 

UND 264 

UND 264 
UND 264 

UNO 264 
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IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 
Empresa: ....................................................................................................................... . 
CNPJ: ............................................................................................................................. . 
Endereço: ...................................................................................................................... . 
Cidade: .......................................................................................................................... . 
Telefone: ...................................... e-mail: ..................................................................... . 

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
Representante Legal: ..................................................................................................... . 
CPF: ................................................................................................................................ . 
Telefone: ...................................... e-mail: ..................................................................... .. 

DADOS BANCÁRIOS 
Banco: ........................................................................................................................... .. 
Agência: ......................................................................................................................... . 
Conta para depósito: .................................................................................................... .. 
Titular: ............................................................................................................................ . 

Data: ..................................................... . 

Assinatura do Proponente 
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MODELO DECLARAÇOES 
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DECLARAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.02.; 9.1. 

A empresa ........................................ , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n° ............................ , por intermédio do 
seu representante legal, o Sr(a) ................................ portador(a) da Carteira de identidade n° ......................... . 
e CPF n° ........................................... ,DECLARA que: 

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes; 

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7° da Constituição Federal; 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei. 

Local e data 

(Assinatura e Carimbo CNPJ) 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

~ 
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MINUTA DO CONTRATO 
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MINUTA DO CONTRATO 

Contrato que entre si fazem o Município de Jardim/CE, através 
da Secretaria Municipal de ...................... e a empresa 
................................... , para o fim que nele se declara. 

O MUNICÍPIO DE JARDIM/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 0 

07.391.006/0001-86, através da Secretaria Municipal de .......................... , neste ato representada por 
seu/sua Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a). .. ............................... , residente e domiciliado(a) nesta 
Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado .......................................... , estabelecida 
na ................................................. , inscrita no CNPJ/MF sob o n. 0 

............................... , neste ato representada 
por ................................................... , portador(a) do CPF n° .................................... , apenas denominada de 
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Pro~esso de Pregão Eletrônico n° 
2025.02.19.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n°. 14.133, 01 de abril de 2021, 
mediante as cláusulas e condições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 2025.02.19.1, de acordo de acordo com as 
normas gerais da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo( a) Sr(a) . 
.......................... , Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipal de .................. .. 

CLÁUSULA SEGUNDA· DO OBJETO 
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a ........................................ , na forma discriminada no quadro 
abaixo: 

2.2- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, indepencientemente de transcrição: 
2.2.1. Termo de Referência; 
2.2.2. Edital da Licitação; 
2.2.3. Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA · DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1 - O prazo de vigência desta contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA · DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL 
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
vinculado a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA · DA SUBCONTRATAÇÃO 
~------~------------------------------5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

----=--::--:---~~& 
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CLÁUSULA SEXTA • DA ORIGEM DOS RECURSOS 

{O% 

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos 
nas seguintes Dotações Orçamentárias: 

Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

CLÁUSULA SÉTIMA· DO PAGAMENTO 
7.1 ·Preço 
7 .1.1 - O valor total do contrato é de R$ ................. ( .................................. ). 
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tr2Jalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
7.2 ·Forma de Pagamento 
7 .2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela contratada. 
7.2.2 -Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.3 • Prazo de Pagamento 
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura. 
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
7.4 ·Condições de Pagamento 
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento C:efinitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento. 
7.4.2- O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a contratante; 
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órg ou entidade, 
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proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indireta ~;,, , . ('," • ,/ 
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada s~ 'riotifiea-Ção, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada imr:Jrocedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.4.8- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua si~u1ção. 
7.4.10- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.4.1 0.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.11 -A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previ::tJ na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA OITAVA· DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO­
FINANCEIRO 
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivél:.~ente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. 
8.5- Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatorian,ente, o definitivo. 
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor. 
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021. 
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que 
objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso 11, alínea "d" da 
Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
8.1 O - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n° 14.133/ 021. 
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CLÁUSULA NONA · DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Conl•atada, de acordo com o presente 
contrato; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente 
contrato; 
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
9.4- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
9.5- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 3 ;Jarcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n° 14.133/2021; 
9.6- Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato; 
9.7- Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato; 
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de 
obrigações pela Contratada; 
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 1 O (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, 
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 
9.1 O - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA · DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1- Recarga: a empresa contratada fornecerá recargas de água disponibilizados pela administração, 
seguindo padrões de qualidade e segurança. 
10.2 - Vasilhames: a empresa contratada disponibilizara os vasilhames para seu armazenando até o fim o 
prazo contratual. 
10.3- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
10.4 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, 11, da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
10.6- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.8 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota p· 
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pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridad ... 'i!icial;.}t~céfÍidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT; 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
10.1 O - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local da execução do objeto contratual; 
10.11 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para C!;'rendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n° 14.133, de 2021); 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n° 14.133, de 2021 ); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021; 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante; 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equip1mentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos; 
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA· DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADIV:l1JISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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